
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.890 - SP 
(2014/0110606-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 
ADVOGADO : PATRÍCIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA 
PROCURADOR : VERNICE KEICO ASAHARA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONTROVÉRSIA SOBRE A NECESSIDADE DE PROFISSIONAL 
FARMACÊUTICO EM UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE. 
QUESTÃO ANÁLOGA À DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
DO STJ, NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte Especial do STJ entendeu não ser cabível 
agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial com 
apoio no art. 543-C, § 7º, I, do CPC (QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 
12.5.2011).

2. Conforme entendimento sedimentado pela Primeira 
Seção no julgamento do REsp 1.110.906/SP, realizado na sistemática do 
art. 543-C do CPC, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é firme no sentido de que não é obrigatória a presença de 
farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou de 
clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do 
extinto Tribunal Federal de Recursos. O teor da Súmula 140/TFR - e 
a desobrigação de manter profissional farmacêutico - deve ser 
entendido a partir da regulamentação existente, pela qual o conceito 
de dispensário atinge somente "pequena unidade hospitalar ou 
equivalente" (art. 4º, XV, da Lei n. 5.991/73); atualmente, é 
considerada como pequena a unidade hospitalar com até 50 
(cinquenta) leitos, ao teor da regulamentação específica do 
Ministério da Saúde; os hospitais e equivalentes, com mais de 50 
(cinquenta) leitos, realizam a dispensação de medicamentos por meio 
de farmácias e drogarias e, portanto, são obrigados a manter 
farmacêutico credenciado pelo Conselho Profissional, como bem 
indicado no voto-vista do Min. Teori Zavascki, incorporado aos 
presentes fundamentos".

3. No caso dos autos, observando o teor do acórdão a 
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quo, nota-se que houve decisão em sintonia com o entendimento 
sedimentado pelo STJ, na sistemática do art. 543-C do CPC. O 
Conselho recorrente pretende reavivar a discussão da necessidade de 
técnico farmacêutico em dispensário de medicamentos, tentando fazer 
crer que as Unidades Básicas de Saúde mereceriam outro entendimento a 
respeito da matéria. Contudo, suas alegações não convencem e está 
nítido que sua pretensão é rediscutir tema que já foi apreciado pelo STJ, 
no julgamento do recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 19 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.890 - SP 
(2014/0110606-1)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 
ADVOGADO : PATRÍCIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA 
PROCURADOR : VERNICE KEICO ASAHARA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo CONSELHO 
REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão que 
não conheceu de seu agravo, cuja ementa é a seguinte:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONTRA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL LASTREADA NO 
ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. NÃO CABIMENTO. EXEGESE DOS 
ARTS. 543 E 544 DO CPC. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

O recorrente considera que o entendimento firmado no REsp 
1.110.906/SP, julgado na sistemática do art. 543-C do CPC, não se aplicaria às 
Unidades Básicas de Saúde, ambiente no qual o paciente, mediante receita, tem acesso 
direto ao medicamento. Nessa linha, defende que, em tais ambientes, seria necessária a 
presença do profissional farmacêutico para a dispensação do medicamento, "pois 
muitas vezes não recebem a orientação adequada de como ingerir um 
medicamento, dosagem, as possíveis interações alimentares e medicamentosas, 
papel que deve ser desempenhado pelo farmacêutico" (fl. 365).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 515.890 - SP 
(2014/0110606-1)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
CONTROVÉRSIA SOBRE A NECESSIDADE DE PROFISSIONAL 
FARMACÊUTICO EM UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE. 
QUESTÃO ANÁLOGA À DECIDIDA PELA PRIMEIRA SEÇÃO 
DO STJ, NA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A Corte Especial do STJ entendeu não ser cabível 
agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial com 
apoio no art. 543-C, § 7º, I, do CPC (QO no Ag 1.154.599/SP, Rel. 
Min. Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, julgado em 16.2.2011, DJe 
12.5.2011).

2. Conforme entendimento sedimentado pela Primeira 
Seção no julgamento do REsp 1.110.906/SP, realizado na sistemática do 
art. 543-C do CPC, "a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
é firme no sentido de que não é obrigatória a presença de 
farmacêutico em dispensário de medicamentos de hospital ou de 
clínica, prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do 
extinto Tribunal Federal de Recursos. O teor da Súmula 140/TFR - e 
a desobrigação de manter profissional farmacêutico - deve ser 
entendido a partir da regulamentação existente, pela qual o conceito 
de dispensário atinge somente "pequena unidade hospitalar ou 
equivalente" (art. 4º, XV, da Lei n. 5.991/73); atualmente, é 
considerada como pequena a unidade hospitalar com até 50 
(cinquenta) leitos, ao teor da regulamentação específica do 
Ministério da Saúde; os hospitais e equivalentes, com mais de 50 
(cinquenta) leitos, realizam a dispensação de medicamentos por meio 
de farmácias e drogarias e, portanto, são obrigados a manter 
farmacêutico credenciado pelo Conselho Profissional, como bem 
indicado no voto-vista do Min. Teori Zavascki, incorporado aos 
presentes fundamentos".

3. No caso dos autos, observando o teor do acórdão a 
quo, nota-se que houve decisão em sintonia com o entendimento 
sedimentado pelo STJ, na sistemática do art. 543-C do CPC. O 
Conselho recorrente pretende reavivar a discussão da necessidade de 
técnico farmacêutico em dispensário de medicamentos, tentando fazer 
crer que as Unidades Básicas de Saúde mereceriam outro entendimento a 
respeito da matéria. Contudo, suas alegações não convencem e está 
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nítido que sua pretensão é rediscutir tema que já foi apreciado pelo STJ, 
no julgamento do recurso repetitivo.

Agravo regimental improvido.
  
  

 VOTO

O SENHOR MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O Conselho Regional de Farmácia do Estado de São Paulo pretende ver 
admitido o recurso especial que interpôs contra acórdão do TRF da 3ª Região, cuja 
ementa é a seguinte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557, CPC. 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONSELHO REGIONAL DE 
FARMÁCIA. LEI 5.991/73, ARTS. 4º E 15. PRESENÇA DE 
RESPONSÁVEL TÉCNICO EM DISPENSÁRIOS DE 
MEDICAMENTOS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO 
IMPROVIDO."

No recurso especial, alega-se violação dos arts. 165, 458 e 535 do 
CPC, do art. 19 da Lei n. 5.991/1973, do art. 24 da Lei n. 3.820/1960 e do art. 1º do 
Decreto n. 85.787/1981. Defende-se a legalidade da exigência de responsável técnico 
farmacêutico no dispensário de medicamentos.

Observando o teor do acórdão a quo, nota-se que houve decisão em 
sintonia com o entendimento sedimentado pelo STJ, na sistemática do art. 543-C do 
CPC. 

O Conselho recorrente pretende reavivar a discussão da necessidade de 
técnico farmacêutico em dispensário de medicamentos, tentando fazer crer que as 
Unidades Básicas de Saúde mereceriam outro entendimento a respeito da matéria. 
Contudo, suas alegações não convencem e está nítido que sua pretensão é rediscutir 
tema que já foi apreciado pelo STJ, no julgamento do recurso repetitivo, cuja ementa se 
segue:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 
CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE 
MEDICAMENTOS. PRESENÇA DE FARMACÊUTICO. 
DESNECESSIDADE. ROL TAXATIVO NO ART. 15 DA LEI N. 
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5.991/73. OBRIGAÇÃO POR REGULAMENTO. DESBORDO DOS 
LIMITES LEGAIS. ILEGALIDADE. SÚMULA 140 DO EXTINTO 
TFR. MATÉRIA PACIFICADA NO STJ.

1. Cuida-se de recurso especial representativo da controvérsia, 
fundado no art. 543-C do Código de Processo Civil sobre a 
obrigatoriedade, ou não, da presença de farmacêutico responsável 
em dispensário de medicamentos de hospitais e clínicas públicos, ou 
privados, por força da Lei n. 5.991/73.

2. Não é obrigatória a presença de farmacêutico em 
dispensário de medicamentos, conforme o inciso XIV do art. 4º da 
Lei n. 5.991/73, pois não é possível criar a postulada obrigação por 
meio da interpretação sistemática dos arts. 15 e 19 do referido 
diploma legal.

3. Ademais, se eventual dispositivo regulamentar, tal como o 
Decreto n. 793, de 5 de abril de 1993 (que alterou o Decreto n. 
74.170, de 10 de junho de 1974), fixar tal obrigação ultrapassará os 
limites da lei, porquanto desbordará o evidente rol taxativo fixado 
na Lei n. 5.991/73.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme 
no sentido de que não é obrigatória a presença de farmacêutico em 
dispensário de medicamentos de hospital ou de clínica, 
prestigiando - inclusive - a aplicação da Súmula 140 do extinto 
Tribunal Federal de Recursos. Precedentes.

5. O teor da Súmula 140/TFR - e a desobrigação de manter 
profissional farmacêutico - deve ser entendido a partir da 
regulamentação existente, pela qual o conceito de dispensário 
atinge somente "pequena unidade hospitalar ou equivalente" (art. 
4º, XV, da Lei n. 5.991/73); atualmente, é considerada como 
pequena a unidade hospitalar com até 50 (cinquenta) leitos, ao 
teor da regulamentação específica do Ministério da Saúde; os 
hospitais e equivalentes, com mais de 50 (cinquenta) leitos, 
realizam a dispensação de medicamentos por meio de farmácias e 
drogarias e, portanto, são obrigados a manter farmacêutico 
credenciado pelo Conselho Profissional, como bem indicado no 
voto-vista do Min. Teori Zavascki, incorporado aos presentes 
fundamentos.

6. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC, combinado 
com a Resolução STJ 08/2008.

Recurso especial improvido."
(REsp 1.110.906/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/5/2012, DJe 7/8/2012.)

No mesmo sentido:
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"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSELHO 
REGIONAL DE FARMÁCIA. DISPENSÁRIO DE MEDICAMENTOS. 
PRESENÇA DE PROFISSIONAL FARMACÊUTICO. 
DESNECESSIDADE. PRECEDENTE EM RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. RESP N. 1.110.906/SP.

1. Sobre o desrespeito aos arts. 4º, 19, 40 a 42 da Lei n. 
5.991/73, art. 1º do Decreto n. 85.878/81 e 24 da Lei n. 3.820/60, é 
de se notar que a Primeira Seção desta Corte, por ocasião do 
julgamento do REsp 1.110.906/SP, submetido à sistemática do artigo 
543-C do CPC, entendeu que não é exigível a presença de 
responsável técnico de farmacêutico nos dispensários de 
medicamentos, conforme inteligência do art. 15 da Lei 5.991/73 c/c 
art. 4º, XIV do mesmo diploma legal.

2. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa no 
percentual de 1% (um por cento) do valor corrigido da causa."

(AgRg no REsp 1.246.614/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 7/2/2013, 
DJe 18/2/2013.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0110606-1 AREsp 515.890 / SP

Números Origem:  00143528320054036105  143528320054036105  20051435283  200561050143528  
200561050143530  287555  981653

PAUTA: 19/08/2014 JULGADO: 19/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PATRÍCIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA
PROCURADOR : VERNICE KEICO ASAHARA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : PATRÍCIA APARECIDA SIMONI BARRETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE HORTOLÂNDIA
PROCURADOR : VERNICE KEICO ASAHARA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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